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PL 836/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 
- Constituição Federal, especialmente §8º, art. 226;  
 
- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação 
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 
atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 
 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.015, de 07 de agosto de 2009, que altera o Título VI da Parte 
Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de1940 - Código Penal 
(ESTUPRO), e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os 
crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5o da Constituição Federal e 
revoga a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954 que trata de corrupção de menores. 
 
- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

 
- Lei Federal nº 13.104, de 09 de março de 2015, que altera o art. 121 do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como 
circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de 
julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 
 
- Lei Federal nº 13.239, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a oferta e a 
realização, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, de cirurgia plástica 
reparadora de sequelas de lesões causadas por atos de violência contra a mulher. 
 
- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da 
Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras providências; 
 
- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de atendimento público específico e 
especializado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral.  
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- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada 
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que 
envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. 
 
- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

 
- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de Políticas para 
as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica. 
 
- Decreto Estadual nº 55.839, de 18 de maio de 2010, que Institui o Plano Estadual de 
Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá providências 
correlatas 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
 - Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das 
escolas da Rede Municipal de Ensino a área de conhecimento "Cidade-Cidadania", 
especialmente art. 2º, III, que dispõe sobre questão de gênero. (Declarada 
Inconstitucional) 
 
- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de 
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".  
 
- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e 
seus dependentes, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 
 
- Lei Municipal nº 16.163, 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política de Proteção 
da Saúde Sexual e Reprodutiva e Prevenção de Agravos no Espaço Escolar, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 

- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque 

Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180); 

 
- Lei Municipal nº 16.732, de 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo 
de Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos 
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens. 
 
- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto de 
prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 
 
- Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as sanções 
administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de 
orientação sexual e identidade de gênero. 
 
- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero no 
Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 58.227, de 16 de maio de 2018, que confere nova 
regulamentação ao Programa TransCidadania, instituído pelo Decreto nº 55.874, de 
29 de janeiro de 2015, bem como institui e inclui, no Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo, o “Mês da Visibilidade Trans”; 
 
- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o Comitê 
Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
 
- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã 
Maria da Penha. 
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- Decreto Municipal nº 58.334 de 24 de julho de 2018, que regulamenta a Lei nº 
16.732, de 1º de novembro de 2017, que instituiu o Programa Tempo de Despertar, 
voltado à reflexão, conscientização e responsabilização dos autores de violência 
doméstica contra a mulher. 
 
- PL 399/18, que cria cadastro para atendimento hospitalar decorrente de tratamento 
estético e embelezamento no município de São Paulo 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 13 de setembro de 2021. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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